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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

Pregão Eletrônico nº 02/2021
Data de Abertura: 09/03/2021
Horário: 14:00
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br/

PROCESSO No: 00401-00016992/2020-35 CÓDIGO UASG: 926314.

Objeto
Contratação de serviço de locação de caminhão �po cavalo mecânico, sob demanda, com  fornecimento de motorista,
para transporte de veículo semirreboque adaptado com instalações, mobiliários e equipamentos, com o obje�vo de
atender o Programa de Atendimento Integrado Móvel - PAI da Defensoria Pública do Distrito Federal, em conformidade
com as especificações técnicas e condições estabelecidas no Anexo I deste Edital.
Valor Es�mado
R$ 113.760,00 (cento e treze mil setecentos e sessenta reais)             
Registro de preços? Instrumento Contratual Forma de Adjudicação
NÃO TERMO DE CONTRATO MENOR PREÇO POR ITEM

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO*
Requisitos Básicos:
ver item 9 do Edital

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório
acima indicada
Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP Exige Amostra/Dem? Dec.nº 7.174/2010
NÃO NÃO NÃO NÃO

Prazo para envio da proposta/documentação
até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro

Pedido de Esclarecimento Impugnações
até  04/03/2021 para o endereço: Endereço:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

até  04/03/2021para o endereço: Endereço:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

Observações gerais
A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO DE 1 % (um por cento)

RELAÇÃO DOS ITENS 

Item Descrição Qde Unidade de Medida Valor Unitário Valor Total

1 Locação de veículo cavalo
mecânico �po toco (4 x 2), sob
demanda, com fornecimento de
motorista.

Caracterís�cas adicionais:
veículo locado deve
ser compa�vel para o

48
(diárias)

Serviço R$ 2.370,00 R$
113.760,00

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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acoplamento e transporte de
Semirreboque furgão de
alumínio sobre chassi, com 2
(dois) eixos e suspensão
pneumá�ca, projetado para se
deslocar em vias pavimentadas
ou não, de topografia plana ou
acidentada, com as seguintes
dimensões: Comp. (mm):
15.000mm, Largura (mm):
2.600mm, Altura Externa (mm):
4.200mm (Do teto ao solo),
Avanço Lateral: Sim , N° de
Eixos: 02 com Suspensão
Pneumá�ca, Acessos:
Plataforma PcD (pessoas com
deficiência) e 02 Escadas do
�po Removível. Estrutura da
base rodante: Os materiais
adotados para servir como base
rodante aplicados nas
longarinas, travessas passantes,
perfil de fechamento no
contorno, para-choques, mesa
e pino-rei, são compa�veis com
a capacidade de carga prevista
para carretas com dois eixos
(carga de até 10.000 kg cada),
de acordo com as normas do
CONTRAN, ABNT e padrões da
indústria automobilísca. As
longarinas e travessas de apoio
são em aço estrutural,
conforme normas da ASTM e
ABNT. Para confecção das
travessas de apoio (mãos
francesas), perfil de contorno,
saias e traseiras, para-lamas
�po concha e para-choques
será u�lizado aço estrutural
laminado, dobrado a frio. A
base, em toda sua extensão
possui um piso de chapa de aço
de 03 (três) mm soldada à
mesma, para permi�r a melhor
fixação de materiais e
equipamentos do
semirreboque. Mesa de pino-
rei: A mesa de pino-rei
confeccionada em aço
estrutural, conforme norma
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ABNT, ou ASTM, com espessura
08 (oito) mm. O pino-rei foi
executado em cromo níquel,
forjado, tratado termicamente,
dimensionado para as cargas do
conjunto, conforme normas
ABNT ou ASTM, e preso à mesa
por parafuso de alta resistência.

TOTAL ESTIMADO R$ 113.760,00 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  02/2021
EDITAL DE LICITAÇÃO SEI nº 56351844

(Processo Administra�vo n° 00401-00016992/2020-35)

 

Torna-se público que a Defensoria Pública do Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público inscrita sob
o CNPJ nº 12.219.624/0001-83, por meio de sua Pregoeira Cinthia Maria Santos Domingues de Oliveira e
Equipe de Apoio, designados por Portaria nº 134 de 21 de maio de 2020, publicada no DODF nº 96 de 22 de
maio de 2020, sediada no Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45,
Brasília-DF, CEP: 71.200-219, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério
de julgamento menor preço por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço
unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, recepcionada pelo Decreto Distrital
23.460/2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº
40.205, de 30 de outubro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Norma�va
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018,
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, recepcionada pelo Lei Distrital nº 4.611/2011,
Decreto Distrital nº 35.592/2014, Lei Distrital nº 4.770/2012, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da Sessão: 09/03/2021

Horário:14:00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de
serviço de locação de caminhão �po cavalo mecânico, sob demanda, com  fornecimento de motorista, para
transporte de veículo semirreboque adaptado com instalações, mobiliários e equipamentos, com o obje�vo
de atender o Programa de Atendimento Integrado Móvel - PAI da Defensoria Pública do Distrito Federal,
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em item único, conforme tabela constante no Termo de Referência,
devendo o licitante oferecer proposta para o referido item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Item, observadas as exigências
con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Defensoria Pública do Distrito Federal para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:
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Valor Es�mado: R$ 113.760,00 (cento e treze mil setecentos e sessenta reais) 

Gestão/Unidade: 48101

Fonte: 100

Programa de Trabalho: 03.122.8211.8517.0138

Elemento de Despesa:  33.90.39.23

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993 ou
naquelas previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/1992.;

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2.5. Que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.6. En�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3. Será permi�da a par�cipação de coopera�vas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compar�lhamento ou rodízio das a�vidades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação, conforme Art.
10 da IN nº 5, de 26 de maio de 2017.

4.3.1. Em sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, serão estendidas a elas os bene�cios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no
art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto Distrital nº 39.978, de 25 de julho de 2019, é vedada a
contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en�dade.

4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13 e art. 8º, do Decreto Distrital nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011 e demais
alterações);

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução
dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.6.1.1. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.6.1.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.6.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.6.4. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;
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4.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.6.7. Que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

4.6.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio desse documento.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência

6.1.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto;
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6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas distrital, quando par�ciparem de licitações públicas.

6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e do Distrito Federal e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
1% (um por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa�camente.

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal,
do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

7.25.1. prestados por empresas brasileiras;
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7.25.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.25.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.2.1. não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refle�r com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.7. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço.

8.7.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

8.7.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua con�nuidade.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va,
man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�does-
apf.apps.tcu.gov.br/)

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

a) A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de par�cipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.4. No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec�va;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede
do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6. Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cer�dão Nega�va de
Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser ob�da através do site
www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira

9.10.1. Cer�dão nega�va de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.3. Caso o licitante seja coopera�va, tais documentos deverão ser acompanhados da
úl�ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o ar�go 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação ou do item
per�nente.

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades e
prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, mediante a apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica, emi�do(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que
comprove(m) ter fornecido ou estar fornecendo solução compa�vel em caracterís�cas e prazos de cada
item do objeto da licitação;

9.11.2. Admite-se mais de um atestado com vistas a comprovar o atendimento a todos os
requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto;

9.11.3. Declaração que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei
Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da
Lei no 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no
âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos com menor impacto ambiental em relação
aos seus similares ou apresentar documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro,
credenciamento, etc) emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental.
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9.11.3.1. A ausência do documento do subitem 9.11.3, não implicará na INABILITAÇÃO do
licitante vencedor, entretanto este não poderá alegar desconhecimento da legislação e das
condições e grau de dificuldade existentes para eximir-se das obrigações assumidas. 

9.11.4. Em relação às licitantes coopera�vas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.11.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.11.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.11.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.11.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.11.4.5. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

9.11.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o objeto da licitação;

9.11.4.7. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. As regras acerca do contrato são as estabelecidas na minuta contratual, anexo a este Edital.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca das condições do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. não man�ver a proposta;

20.1.7. cometer fraude fiscal;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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20.3. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851, de 23 de maio de 2006, e alterações posteriores,
que regula aplicação de sanções administra�vas das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10520/2002 no âmbito da
Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal (Anexo III deste
edital).

20.4. A aplicação das sanções de natureza pecuniárias e restri�vas de direito pelo cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrentes, bem como pela prá�ca das condutas
�pificadas nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e ar�go 7º da Lei 10.520/2002, também obedecerão às
prescrições do Decreto Distrital 26.851/2006 e alterações posteriores.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail:  licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço SIA Trecho 17
Rua 7 Lote 45, Brasília - DF.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
par�cipantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A Defensoria Pública do Distrito federal poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar
tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

22.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que �ver suportado no cumprimento do contrato.

22.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desse Pregão, promover
diligência des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
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22.3. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (art. 47 do Decreto
n° 10.024/2019).

22.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

22.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

22.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

22.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.defensoria.df.gov.br, e
também poderão ser lidos e/ou ob�dos por e-mail: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, nos dias úteis, no
horário das 13:00 horas às 19:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.15. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

22.16. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº
38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses
previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do ajuste e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

22.17. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (0XX61) 2196-4387 ou por e-mail: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

22.18. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.
(Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

http://transparencia.defensoria.df.gov.br/index.php/licitacoes-2/
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22.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.19.1. ANEXO I - Termo de Referência (54626122)

22.19.2. ANEXO II – Minuta Termo de Contrato (55117414)

22.19.3. ANEXO III - Das Penalidades (55361277)

22.19.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços (55361530)

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Pregoeiro(a), em 24/02/2021, às 16:26, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 56634092 código CRC= DEA6B8D6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45, 2º Andar, Sala 218 - Bairro Zona Industrial Guará - CEP 71200-219 - DF

2196-4387
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

Núcleo de Apoio Operacional

Termo de Referência - DPDF/SUAG/DIAP/GESEG/NUAP  

1.     DO OBJETO

1.1. Contratação de serviço de locação de caminhão �po cavalo mecânico, sob demanda, com  fornecimento de motorista, para
transporte de veículo semirreboque adaptado com instalações, mobiliários e equipamentos, com o obje�vo de atender o Programa de
Atendimento Integrado Móvel - PAI da Defensoria Pública do Distrito Federal, em conformidade com as especificações técnicas e
condições estabelecidas no presente Termo de Referência.

 

2.  DA JUSTIFICATIVA

2.1. A Defensoria Pública do Distrito Federal, por meio do Contrato n.º 21/2020 - ARP n.º 01/2020 - PE n.º 06/2020 - Processo
n.º 00401- 00008529/2020-10, custeado com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente – FDCA, da Secretaria de Estado
de Jus�ça e Cidadania, por meio do Programa de Atendimento Integrado Móvel – PAI, adquiriu 01 (um) semirreboque adaptado com
instalações, mobiliários e equipamentos para unidade móvel, com o objeto ofertar atendimento i�nerante e maior interação entre o
Núcleo da Infância e Juventude da DPDF e os Conselhos Tutelares. 

2.2. Considerando a funcionalidade da unidade móvel, por meio do qual se realizarão a�vidades de caráter de i�nerante, isto é
atendimento “in loco” em diversas regiões do Distrito Federal, é essencial que esta esteja acoplada a veículo que permita o deslocamento
correto e seguro do bem, conforme logís�ca e programas de atendimento ins�tuído pela DPDF.

2.3. Nessa perspec�va, destaca-se que o semirreboque foi confeccionado de maneira apropriada para que o deslocamento
possa ser realizado por cavalos mecânicos (toco) rodoviários 4x2.

2.4. Assim, procedeu-se ao Estudo Técnico Preliminar que, inicialmente, constatou a impossibilidade de emprés�mo/cessão de
cavalo mecânico por parte dos órgãos do complexo administra�vo do Governo do Distrito Federal (Processo 00401-00009663/2020-
38). Apontou ainda que foi realizado estudo de viabilidade de aquisição de caminhão cavalo mecânico - Memorando Nº 74/2020
- DPDF/SUAG (48967882) que demonstrou a vantajosidade da locação do bem, com motorista, considerando que, ao
realizar levantamento sobre a viabilidade da u�lização de motoristas do quadro da DPDF, por meio do processo 00401-00009705/2020-
31, observou-se a existência de apenas 02 (dois) motoristas habilitados, tornando-se inviável o deslocamento ro�neiro destes, sem
prejuízo das demais atribuições exercidas no órgão.

2.5. Diante do exposto,  e considerando inexistência do bem em questão incorporado ao patrimônio da DPDF e como resultados
pretendidos a) viabilizar o deslocamento de unidade móvel de atendimento, a par�r do melhor custo-bene�cio; b) evitar descon�nuidade
dos serviços da unidade móvel; c) afastar a contratações onerosas a serem pra�cadas pela ins�tuição, jus�fica-se a contratação dos
serviço de aluguel de caminhão �po cavalo mecânico, com motorista, por demanda (diária)

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação do serviço de locação de caminhão �po cavalo
mecânico com motorista devidamente habilitado e seguro contra acidentes para atendimento ao Programa de Atendimento Integrado
Móvel – PAI da Defensoria Pública do Distrito Federal, em conformidade com as seguintes especificações técnicas:

3.2.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

Item Descrição U.M. Quan�dade CATSER

1 Locação de veículo cavalo mecânico �po toco (4
x 2), sob demanda, com fornecimento de
motorista.

Caracterís�cas adicionais: veículo locado deve
ser compa�vel para o acoplamento e transporte
de Semirreboque furgão de alumínio sobre
chassi, com 2 (dois) eixos e suspensão
pneumá�ca, projetado para se deslocar em vias
pavimentadas ou não, de topografia plana ou
acidentada, com as seguintes dimensões: Comp.
(mm): 15.000mm, Largura (mm):
2.600mm, Altura Externa (mm): 4.200mm (Do
teto ao solo), Avanço Lateral: Sim ,N° de Eixos:
02 com Suspensão Pneumá�ca, Acessos:
Plataforma PcD (pessoas com deficiência) e 02

Serviço
(diária)

48 25089
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Escadas do �po Removível. Estrutura da base
rodante: Os materiais adotados para servir
como base rodante aplicados nas longarinas,
travessas passantes, perfil de fechamento no
contorno, para-choques, mesa e pino-rei, são
compa�veis com a capacidade de carga prevista
para carretas com dois eixos (carga de até
10.000 kg cada), de acordo com as normas do
CONTRAN, ABNT e padrões da indústria
automobilísca. As longarinas e travessas de
apoio são em aço estrutural, conforme normas
da ASTM e ABNT. Para confecção das travessas
de apoio (mãos francesas), perfil de contorno,
saias e traseiras, para-lamas �po concha e para-
choques será u�lizado aço estrutural laminado,
dobrado a frio. A base, em toda sua extensão
possui um piso de chapa de aço de 03 (três) mm
soldada à mesma, para permi�r a melhor fixação
de materiais e equipamentos do
semirreboque.Mesa de pino-rei: A mesa de
pino-rei confeccionada em aço estrutural,
conforme norma ABNT, ou ASTM, com espessura
08 (oito) mm. O pino-rei foi executado em
cromo níquel, forjado, tratado termicamente,
dimensionado para as cargas do conjunto,
conforme normas ABNT ou ASTM, e preso à
mesa por parafuso de alta resistência

 

3.3. A natureza dos serviços contratados é definida como con�nua conforme conceito norma�vo do art. 15, caput, da IN
05/2017, in verbis:

Art.15. Os serviços prestados de forma con�nua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública
deforma permanente e con�nua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o
funcionamento das a�vidades finalís�cas do órgão ou en�dade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de
um serviço público ou o cumprimento da missão ins�tucional. (grifou-se)
 
 

3.4. ESPECIFICAÇÕES DOS QUANTITATIVOS

3.4.1. O quan�ta�vo de diárias máximas mensais (4) e anuais (48), a serem realizadas por demanda,  foram definidas pelo
Gabinete da Defensora Pública-Geral - doc. Despacho DPDF/DPG 48486644, que corresponde  à es�ma�va anual inicial compa�vel
com implantação do Programa de Atendimento Integrado Móvel - PAI.

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO

4.1. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1.1. Os bens e serviços da contratação se enquadram na definição de bem e serviço comuns, conforme previsão do parágrafo
único, do art. 1º, da Lei nº 10.520, de 2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto nº 23.460/2002,acolhida no Distrito Federal pelo
Decreto Distrital nº 23.460/2002 em razão de se tratar de objeto com caracterís�cas e especificações usuais de mercado e padronização
por meio de critérios obje�vos de desempenho e qualidade comuns no mercado.

 

4.2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.2.1. A contratação fundamenta-se no disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  no Decreto Federal nº 10.024,
de 20/09/2019, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e alterações posteriores, bem como demais norma�vos
constante no Instrumento Convocatório.

4.2.2.  Será adotado o Pregão Eletrônico para o pretenso certame, nos termos do Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, haja
vista que se trata de contratação de serviço comum.

 

4.3. MODO DE DISPUTA
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4.3.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações, nos termos do Decreto Federal n.º 10.024/2019.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

 

4.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.4.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

 

4.5. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.5.1. No caso específico não é possível o parcelamento da solução, visto que não se torna recomendável que motorista diverso
do quadro de funcionários da empresa fornecedora do veículo realize a condução deste, tendo em vista questões de segurança e possível
inviabilidade de execução dos serviços de transporte,  advindos do desconhecimento de determinada funcionalidade do bem caso
houvesse a opção por motorista diverso.

4.5.2. Verifica-se ainda, que conforme Estudo Técnico Preliminar, eventual contratação de motorista por meio de empresa
terceirizada diversa não se demonstra vantajosa, visto que a remuneração mensal desse �po de profissional com experiência no mercado,
somada aos encargos sociais da folha de pagamento e ao serviço de locação do veículo ultrapassam o valor médio de diária da prestação
de serviço apresentado pelas propostas que ofertam a logís�ca completa, isto é, o serviço de locação  de veículo com seguro contra
acidentes e motorista.  Destaca-se também que a unidade de atendimento permanecerá fixa e estacionada em determinada região
administra�va do Distrito Federal por cerca de 07 (sete) a 15 (quinze) dias, não se jus�ficando a contratação permanente de profissional 
para anteder apenas ao deslocamento de no máximo 04 (quatro) diárias mensais.

4.5.3. No mesmo sen�do, o seguro contra acidentes para o respec�vo veículo (cavalo mecânico) é condição intrínseca à
segurança do próprio veículo que realizará o transporte e deve ser ofertado por seguradora contratada pela própria prestadora de serviço
de locação de transporte, que tem obrigação legal de conferir exclusão ou mi�gação de eventuais riscos de danos pela execução  dos
serviços prestados, em virtude de potencialidade de ocasionar danos no trânsito e pela responsabilidade de transporte da unidade móvel
que se denomina patrimônio público, cujo dever legal do gestor e usuários é de zelo e proteção.

4.5.4. Por fim, nota-se sa�sfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a qualidade dos serviços que  o
gerenciamento permaneça a cargo de uma mesma administradora em virtude de maior nível de controle pela Administração na execução
dos serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos e da responsabilidade da segurança e garan�a dos resultados.

 

4.6. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.6.1. Será vedada a subcontratação, tendo em vista o vasto mercado consumidor apto a fornecer o objeto contratado, de modo
que permissibilidade da hipótese incorreria em ofensa ao caráter compe��vo da disputa pelo menor preço e em incen�vo ao sistema
burocrá�co, pela necessidade de gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública,
em ofensa ao princípio da eficiência, consubstanciado no art . 37, caput, da CF/88.

 

4.7. DO CONSÓRCIO

4.7.1. A par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que os objetos a serem adquiridos são amplamente
comercializados por diversas empresas no mercado, caso admi�da, poderia causar um dano a Administração por frustrar o próprio caráter
compe��vo da disputa pelo menor preço.

 

4.8. DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE COOPERATIVA

4.8.1. Será permi�da a par�cipação de sociedades coopera�vas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado
ao objeto da licitação, com compar�lhamento ou rodízio das a�vidades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde
que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação, conforme art. 10 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017.

 

4.9.  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ME E EPP

4.9.1.  Por força do que dispõe o art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte
terão tratamento favorecido e diferenciado, obedecendo ao rol do parágrafo único do art. 2º da Lei Distrital no 4.611/2011, alterado pela
Lei n 4.692/ 2011, em consonância com o disposto na legislação federal, para os fins desta Lei;
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4.9.2. Não será estabelecida cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte no certame licitatório, por se
tratar de objeto equiparado a serviço de natureza indivisível, tendo em vista que em caso de parcelamento do objeto concedido estas
en�dades, incorreria em possível perda da qualidade dos serviços e ônus financeiro desarrazoado à CONTRATANTE, conforme
demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.10. DA SUSTENTABILIDADE

4.10.1. A CONTRATADA deverá apresentar declaração de que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 8º da Lei
Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garan�a no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por caução em
dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro garan�a ou fiança bancária.

 

5.2. INSTRUMENTO CONTRATUAL

5.2.1. Nos termos do Capítulo III, Seção II , art. 62, parágrafo § 4º da Lei nº 8.666/1993, exigir-se-á formalização de instrumento
contratual para a pretensa contratação.

 

5.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado no
interesse da Administração.

 

5.4. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

5.4.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº
8.666/93, vedada a modificação do objeto.

5.4.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais e
mediante Termo Adi�vo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme
§ 1º e 2º do ar�go 65, da Lei nº 8.666/1993.

 

5.5.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

5.5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, sejam man�das as demais cláusulas e condições do
contrato e não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1.  CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.1.1. A locação de caminhão �po cavalo mecânico compreenderá o serviço de disponibilização do bem com fornecimento de
motorista devidamente habilitado e seguro contra acidentes para o respec�vo veículo (cavalo mecânico) para atender o Programa de
Atendimento Integrado Móvel – PAI da Defensoria Pública do Distrito Federal;

6.1.2. Os serviços serão executados por demanda (diária), conforme solicitação, por meio de ordem de serviço, que definirá os
horários médios máximos de embarque e de chegada ao des�no nos locais solicitados e conforme cronograma fornecido pela Defensoria
Pública do Distrito Federal.

6.1.3.  A CONTRATANTE deverá emi�r ordem de serviço à CONTRATADA com antecedência de até 3 (três) dias conforme
mecanismos de comunicação previstos no presente Termo de Referência.

6.1.4. A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da ordem de serviço, conforme mecanismos de comunicação previstos no
Termo de Referência.

6.1.5. A CONTRATADA deverá comparecer, representada por meio de prestadores de serviços devidamente iden�ficados por
crachá e uniformizados,  ao local do embarque com antecedência mínima que permita evitar imprevistos e garan�r a execução dos
serviços com a qualidade desejada, sobretudo observando-se o horário máximo de chegada ao des�no.
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6.2. As diárias serão prestadas no período de  07h00min às 18h00min, sob demanda, com es�ma�va média de 04 serviços de
diária mensais, pelo período de 12 (doze) meses, totalizando 48 (quarenta e oito) serviços de diária anual.

6.3. Os pagamentos observarão valor fixo por serviço (diária), compreendendo "serviço" como frete apenas de ida do
semirreboque do local em que se encontra instalado até o local de des�no, observando-se que o IMR vinculará o pagamento dos serviços
aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços efe�vamente prestados, não devendo as adequações de
pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR ser interpretadas como penalidades ou multas.

6.3.1. Compreende-se como local em que se encontra instalado e local de des�no qualquer região administrava do Distrito
Federal ou da RIDE-DF (Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno) que abrange a divisa do Distrito Federal com
os estados de Goiás e Minas Gerais.

6.3.2. Não serão incluídos na cobrança os valores correspondentes ao custo do retorno do cavalo mecânico à unidade da empresa
contratada após a prestação de serviço por diária.

6.3.3. A prestação do serviço de locação do veículo terá a quilometragem livre, visando atender às necessidades da contratante.

 

6.4. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.4.1. A execução do objeto será realizada de forma indireta, sob regime de empreitada por menor preço unitário.

 

6.5. DO REAJUSTE DOS PREÇOS

6.5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo a possibilidade legal disposta no art. 65 da Lei de Licitações, per�nente à
possibilidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro devidamente jus�ficada e comprovada documentalmente, no prazo de
um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.5.2.  O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 9.069/95, 10.192/01 e 8.383/91 u�lizando como índice o IPCA -
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE - Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca.

6.5.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor-IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do
úl�mo reajuste.

6.5.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

6.5.6. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

6.5.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será
adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.5.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

6.5.9. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

6.6. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

6.6.1. Durante a execução do contrato não serão consideradas comunicações verbais.

6.6.2. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será u�lizado o envio de o�cios, para ciência e
providências.

6.6.3. Todas as comunicações que envolvam a execução do contrato, de uma parte à outra, serão consideradas como suficientes
desde que efetuadas oficialmente via Sistema Eletrônico de Informação (SEI) ou qualquer outro meio que comprove o recebimento,
como mensagens eletrônicas (e-mails).

 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1.  Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada;

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA
ou por seu preposto;

7.3. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as exigências e especificações para
os produtos constantes no Termo de Referência;
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7.4.  Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

7.5.  Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato, assim como para
atestar a execução do objeto;

7.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento, no edital e no contrato, exercendo a fiscalização do
fornecimento do objeto;

7.7. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

7.8. Permi�r, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, desde que
devidamente iden�ficados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

7.9.  Supervisionar o serviço e informar o que es�ver fora da especificação e solicitar sua subs�tuição, sem ônus para
a CONTRATANTE.

7.10. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Termo de Referência, além de
sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compa�veis com o
regime de Direito Público;

8.2.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, nos termos do art.
65, §1º, da Lei nº 8.666/1993;

8.3.  Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, a�nentes ao atendimento desta
contratação;

8.4.  Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que �ver acesso, em decorrência da execução contratual;

8.5.  Não u�lizar o nome do DPDF, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer a�vidades de divulgação empresarial,
como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

8.6. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe sejam aplicadas por
meio de procedimentos administra�vos, decorrentes de descumprimento das obrigações contratuais;

8.7.  Comunicar formalmente o CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao fornecimento ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

8.8. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de suas obrigações
contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado;

8.9.  Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus representantes, inclusive por
omissão destes, ao CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências do CONTRATANTE;

8.10.  Manter seus funcionários devidamente iden�ficados por crachá, quando em trabalho, devendo subs�tuí-los
imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

8.11.  Indicar formalmente preposto, visando estabelecimento de contatos com a CONTRATADA durante a vigência do contrato;

8.12.  Fornecer motorista devidamente habilitado, seguro contra acidentes e combus�vel necessário ao  transporte;

8.13.  Responsabilizar-se-á, pela segurança do prestador de serviço diretamente envolvido na execução dos serviços;

8.14.  Estar com a documentação regularizada junto ao Detran (IPVA / Licenciamento /Seguro Obrigatório);

8.15. Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos em relação a contratação,  tais como: os custos básicos, diretos e
indiretos, bem como encargos sociais, trabalhistas, tributário e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir
direta ou indiretamente sobre o objeto ofertado, bem como: salário do motorista, refeições, combus�veis, pedágios, lubrificantes,
manutenção preven�va e corre�va e todos os demais custos concernentes à plena e sa�sfatória da locação objeto da contratação, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante;

8.16. Manter o veículo em perfeitas condições de uso, e realizar toda manutenção, seja mecânica ou de funilaria no cavalo
mecânico;

8.17.  Em caso de avaria do veículo que impeça a execução do serviço a contento, deverá este ser subs�tuído por outro similar,
no prazo máximo de 24 horas, pela CONTRATADA, de maneira a não interromper o correto andamento dos serviços durante o tempo
necessário aos reparos;

8.18.  No ato da prestação do serviço, a contratada deverá apresentar toda a documentação do(s) veículo(s), motorista(s) e
documentação que comprove o vínculo do motorista com a contratada, juntamente com a apólice de seguro total e contra danos a
terceiros.

8.19. Responder pelos danos causados por seus agentes.
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9.  DA FISCALIZAÇÃO

9.1.  Caberá ao executor ou comissão executora do contrato o acompanhamento e fiscalização da prestação de serviço,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados, em conformidade com o art. 67 Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE:

9.3. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis e correta prestação de serviços, bem como fixar prazo para as
correções das falhas ou irregularidades constatadas; 

9.4.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser tomadas pela
autoridade competente da DPDF em tempo hábil para a adoção das medidas per�nentes.

9.6. Os servidores indicados deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;

9.7.  A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou omissões das quais
decorram prejuízos ao contratante ou a terceiros;

9.8.  A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

9.9.  FISCAL DO CONTRATO: é o servidor, ou comissão de servidores, designados pelo CONTRATANTE, responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo
recebimento defini�vo do objeto.

9.10. PREPOSTO: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e
por atuar como interlocutor principal perante o CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administra�vas referentes ao andamento contratual.

 

10.  DO RECEBIMENTO

10.1. Em conformidade com os ar�gos 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o objeto da presente contratação será recebido da seguinte
forma:

10.2. RECEBIMENTO PROVISÓRIO: por servidor ou comissão responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
recibo, em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da nota fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade da prestação de
serviço com a especificação.

10.3. RECEBIMENTO DEFINITIVO: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante recibo, no prazo
máximo de até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório, após verificação da qualidade e quan�dade da prestação de serviço e
consequente aceitação.

10.4.  O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

 

11.  ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS)

11.1. A CONTRATANTE u�lizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
em consonância com as diretrizes da IN/MPOG 05/2017, para definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela
Contratada, conforme anexo II do presente Termo de Referência

11.2. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços
efe�vamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR ser interpretadas como
penalidades ou multas.

11.3. O procedimento de avaliação dos serviços será efetuado a cada locação realizada, pelo(s) fiscal(ais) do contrato, com base
em avaliação de cada item proposto, gerando relatórios periódicos de prestação de serviços executados.

11.4. O Instrumento de Medição de Resultados fora elaborado de forma a atender as especificidades do objeto licitado,
simplificando sua aplicabilidade e visando a inserção dos itens necessários para medição sa�sfatória de resultados dos serviços prestados.

 

12.  DA RESCISÃO

12.1.  O Contrato poderá ser rescindido:

12.2.  Amigavelmente, com anuência da outra parte, reduzido a termo no respec�vo processo, desde que haja conveniência para
a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato;



24/02/2021 SEI/GDF - 54626122 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=62693687&infra_sistema=… 8/17

12.3.  Por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, observado o disposto no art. 78, 79 e 80 da
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis;

12.4.  Judicialmente, nos termos da legislação;

12.5.  Nos casos de rescisão contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos e a
retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, nos termos do art. 80 da Lei no 8.666/1993.

12.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administra�va pela inexecução total ou parcial do
contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei
8.666/1993. 

 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. DA HABILITAÇÃO

13.1.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar
especificada no Edital.

 

13.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.2.1. O fornecedor deverá apresentar 1 (um) ou mais atestado(s) e/ou  declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da empresa proponente, que comprove(m) ap�dão para desempenho de
a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas e quan�dades com o objeto desta contratação.

13.2.2.  É facultada à administração a realização de diligência para a confirmação da veracidade das informações condas nos
documentos exigidos no edital;

13.2.3.  O (s) atestado (s) deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.

 

14.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o
documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados
bancários do fornecedor e descrição do objeto fornecido.

14.2. Para que seja efe�vado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante a Secretaria de Fazenda do
Distrito Federal (SEF/DF), a Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e
a Jus�ça Trabalhista (Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sen�do, é necessária a apresentação das Cer�dões
Nega�vas de Débitos, emi�das pelos respec�vos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em
situação irregular.

14.3.  O pagamento somente será autorizado  após os seguintes procedimentos:

14.4.  Recebimento provisório e defini�vo do objeto;

14.5.  Atesto da nota fiscal;

14.6.  Relatório de Execução Contratual.

14.7.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso).

14.8.  Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas para pagamento
poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se iden�ficar má-fé ou a incapacidade
de corrigir a situação.

14.9.  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
CONTRATADA.

14.10.  Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

14.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.12.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.
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14.13.  Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do
IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

14.14.  O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista no Decreto Distrital
nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

14.15.  As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de
Brasília S/A – BRB, de acordo com o Decreto Distrital nº 32.767/2011. 

14.16. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma�va RFB nº 1.234, de 2012,
dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições administradas pela Receita Federal do
Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III
e IV do referido documento norma�vo.

 

15.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos ar�gos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93 e no Decreto nº 26.851, de
30/05/2006 e alterações e demais legislações per�nentes em decorrência de inadimplemento contratual.

15.2. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.

15.3.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por
atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais, conforme art. 4º do Decreto Distrital
nº 26.851/2016:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a entrega de material ou execução de serviços, calculado
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.

 

16.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

16.1.  O valor es�mado para pretensa contratação é de R$ 113.760,00 (cento e treze mil setecentos e sessenta reais), segundo
valor médio de mercado constante na Planilha (Quadro Compara�vo de Preços) - Doc. SEI/GDF (53036918) e anexo , do presente Termo
de Referência - Planilha Es�ma�va de Custo.

16.2. O valor unitário es�mado encontra-se registrado na planilha SEI n.º 53036918 e prevista no anexo I do presente termo de
referência 

16.3. A es�ma�va de preços máximos foi elaborada por meio de ampla pesquisa de preços públicos em atas vigentes e licitações
similares ob�dos nos Sistemas de Compras Governamentais, bem como em propostas de mercado fornecidas por empresas do ramo e
pesquisas em sí�os eletrônicos Painel Mapa de Preços do Distrito Federal,  como meio de comprovação da compa�bilidade entre o preço
contratado e o pra�cado no mercado.

 

17. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

17.1. Será adotado como critério de aceitabilidade da proposta os valores máximos aceitáveis  unitário é de R$ 2.370,00 (dois
mil trezentos e setenta reais)  e total de R$ 113.760,00 (cento e treze mil setecentos e sessenta reais) conforme planilha constante no
anexo I do presente Termo de Referência.

17.2. A es�ma�va de preços máximos foi elaborada, nos termos do Decreto Distrital n.º 39.453, de 14 de novembro de 2018, por
meio de ampla pesquisa de preços, junto ao mercado do ramo e  pesquisa de sí�o de amplo domínio, bem como  pesquisas no
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sí�o eletrônico Painel Mapa de Preços do Distrito Federal,  como meio de comprovação da compa�bilidade entre o preço contratado e o
pra�cado no mercado.

 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. A contratação encontra-se adequada à Lei Orçamentária Anual/2021, Programa de Trabalho 03.122.8211.8517.0138 -
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS - DISTRITO FEDERAL, Natureza de Despesa/Subitem 33.90.39.23 - Serviços de
Locação de Veículos.

 

19. REGISTRO E PUBLICAÇÃO

19.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo Contratante, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, conforme o Parágrafo Único do art.
61 da Lei Federal 8.666/93.

 

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento da presente
contratação.

 

21. DO COMBATE À CORRUPÇÃO

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                        

22.1. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE, com fundamento na
legislação aplicável à espécie, em especial, pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002 e Decreto Federal nº 10.024/2019.

22.2. Compõe o presente Termo de Referência os seguintes anexos:

22.2.1. Anexo I - Planilha Es�ma�va de Custo Unitário;

22.2.2. Anexo II - Modelo de Proposta;

22.2.3. Anexo III - Modelo de Ordem de Serviço;

22.2.4. Anexo IV - Modelo de Recebimento Provisório e Defini�vo

22.2.5. Anexo V- Modelo de Formulário de Índice de Medição de Resultados;

22.2.6. Anexo VI- Modelo de Relatório de Execução Contratual.

 

Responsável pela Elaboração:

 

Equipe de Planejamento  e Fiscalização da Contratação

 

 

Responsável pela Elaboração:

 

Equipe de Planejamento  e Fiscalização da Contratação

 

 

Gilvaneide de Sousa

Diretora de Apoio Operacional Subs�tuta

Gestora do Contrato

 

Irineu Costa Brito



24/02/2021 SEI/GDF - 54626122 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=62693687&infra_sistema… 11/17

Gerente de Serviços Gerais

Fiscal Técnico

 

Joyce Vanaci de Abrantes Silva

Chefe do Núcleo de Apoio Operacional

Fiscal Administra�vo

 

 

ANEXO I

PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE U.M
Valor

Unitário

 
Valor Total

1.

Locação de veículo cavalo mecânico �po toco (4 x 2), sob demanda,
com fornecimento de motorista.

Caracterís�cas adicionais: veículo locado deve ser compa�vel para
o acoplamento e transporte de Semirreboque furgão de alumínio
sobre chassi, com 2 (dois) eixos e suspensão pneumá�ca,
projetado para se deslocar em vias pavimentadas ou não, de
topografia plana ou acidentada, com as seguintes dimensões:
Comp. (mm): 15.000mm, Largura (mm): 2.600mm, Altura Externa
(mm): 4.200mm (Do teto ao solo), Avanço Lateral: Sim ,N° de Eixos:
02 com Suspensão Pneumá�ca, Acessos: Plataforma PcD (pessoas
com deficiência) e 02 Escadas do �po Removível. Estrutura da base
rodante: Os materiais adotados para servir como base rodante
aplicados nas longarinas, travessas passantes, perfil de fechamento
no contorno, para-choques, mesa e pino-rei, são compa�veis com
a capacidade de carga prevista para carretas com dois eixos (carga
de até 10.000 kg cada), de acordo com as normas do CONTRAN,
ABNT e padrões da indústria automobilísca. As longarinas e
travessas de apoio são em aço estrutural, conforme normas da
ASTM e ABNT. Para confecção das travessas de apoio (mãos
francesas), perfil de contorno, saias e traseiras, para-lamas �po
concha e para-choques será u�lizado aço estrutural laminado,
dobrado a frio. A base, em toda sua extensão possui um piso de
chapa de aço de 03 (três) mm soldada à mesma, para permi�r a
melhor fixação de materiais e equipamentos do
semirreboque.Mesa de pino-rei: A mesa de pino-rei confeccionada
em aço estrutural, conforme norma ABNT, ou ASTM, com
espessura 08 (oito) mm. O pino-rei foi executado em cromo níquel,
forjado, tratado termicamente, dimensionado para as cargas do
conjunto, conforme normas ABNT ou ASTM, e preso à mesa por
parafuso de alta resistência.

48 (diárias) Serviço
R$2.370,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$113.760,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

À Defensoria Pública do Distrito Federal,

 

A empresa _________, inscrita no CNPJ n.º _____, com sede no endereço______, na cidade de_______,
atendendo ao determinado no Edital de Pregão Eletrônico ___/2021, vem apresentar sua proposta
preços, conforme as quan�dades e especificações, abaixo, para atendimento das necessidades da DPDF:
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Item Descrição U.M Quan�dade Valor Unitário Total

1  Serviço 48 R$ R$

 

Declaração:  A [NOME DA PROPONENTE] declara que os preços propostos estão inclusos todos os custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do certame.

Prazo de validade da proposta :  mínimo 60 (sessenta) dias corridos da data de realização do certame.

 

Nome da Empresa:

Endereço:

CNPJ:

Telefone/FAX:

Banco / Agência / Conta da Empresa:

E-mail:

Local e data

Assinatura

 

ANEXO II I

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

ORDEM DE SERVIÇO

 N.º  ____/202___  Emissão ___/___/_____

Processo SEI nº.:  _______Contrato n.º  ____/____ Vigência ____/____/_____

1. IDENTIFICAÇÃO

DADOS DA CONTRATANTE:

Razão Social: Defensoria Pública do Distrito Federal

CNPJ: 12.219.624/0001-83

Endereço: SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Industrial – Brasília -DF- CEP 71200-219.

Telefone: (61) 2196 ____ Celular (61) _____ (Executor/Comissão de execução contratual)

E-mail:

DADOS DA CONTRATADA

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone/Fax: ( )

E-mail

2. REQUERIMENTO

Item Especificação Valor Unitário (Diária)

1 Serviço de locação de caminhão �po cavalo mecânico, sob
demanda, com  fornecimento de motorista, para transporte de

R$
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veículo semirreboque adaptado com instalações, mobiliários e
equipamentos, com o obje�vo de atender o Programa de
Atendimento Integrado Móvel - PAI da Defensoria Pública do
Distrito Federal. 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO DO SEMIRREBOQUE:

ENDEREÇO DE DESTINO DO SEMIRREBOQUE:

HORÁRIO MÁXIMO EMBARQUE:

HORÁRIO MÁXIMO DE CHEGADA AO DESTINO:

 

Demonstra�vo
Financeiro

Valor Total dos Serviços R$

Valor Total do Contrato R$

Saldo Anterior R$

Saldo  Contratual R$

3. ADVERTÊNCIAS

 

A CONTRATADA deverá:

comparecer ao local do embarque com antecedência mínima que permita evitar imprevistos e
garan�r a execução dos serviços com a qualidade desejada, sobretudo observando-se o horário
máximo de chegada ao des�no;

encaminhar os prestadores de serviços devidamente iden�ficados por crachá e uniformizados.

confirmar o recebimento de ordem de serviço que será emi�da com antecedência de até 3
(três) dias conforme mecanismos de comunicação previstos no Termo de Referência;

Executar as diárias entre os períodos 07h00min às 18h00min, observado os horários definidos
na OS emi�da;

Subs�tuir o veículo em caso de avaria do veículo que impeça a execução do serviço a contento, 
no prazo máximo de 24 horas, de maneira a não interromper o correto andamento dos serviços
durante o tempo necessário aos reparos;

Apresentar ao fiscal técnico no ato da prestação do serviço toda a documentação do(s)
veículo(s), motorista(s) e documentação que comprove o vínculo do motorista com a
contratada, juntamente com a apólice de seguro total e contra danos a terceiros;

Prestar os serviços, em conformidade com as demais condições constantes no Termo de
Referência

4. DATAS E PRAZOS

Envio da  O.S à
Contratada Data: _____/_____/____ Horário ____/___/___

Realização do
Serviço Data: _____/_____/____ Horário ____/___/___

 

___________________________

Fiscal Técnico

Nome e Matrícula

 

 

ANEXO IV

MODELO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
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A ) MODELO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

N.º Processo: N.º Nota de Empenho:

CONTRATADA

Empresa: CNPJ:

Por este instrumento, atesto que a entrega dos serviços descritos na NE ___ foram prestados e
recebidos de forma PROVISÓRIA nesta data e serão objeto de avaliação quanto à conformidade de
qualidade, de acordo com os critérios de aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento defini�vo deve ocorrer em até  10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento provisório.

Brasília-DF, ___ de __________de 202_

 _________________________________

Fiscal Técnico

B) MODELO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

N.º Processo: N.º Nota de Empenho:

CONTRATADA

Empresa: CNPJ:

 Por este instrumento, atesto que os serviços descritos na NF___ possui(em) qualidade compa�vel com
a especificada no Termo de Referência. 

 

Brasília, ___ de __________de 202_

 

_________________________________

Gestor do Contrato

ANEXO V

FORMULÁRIO DE ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE  RESULTADOS   

Indicador

Nº 1: Horário de Chegada do veículo ao local de embarque

Item Descrição

Finalidade  Fiscalizar se o veículo está no local e na hora
es�pulada (vide a ordem de serviço encaminhada à empresa).

Meta a
cumprir

 Evitar atrasos que comprometam a execução do
serviço.

Instrumento
de medição Ordem de serviço

Forma de
acompanhamento  In loco, isto é, com a chegada do veículo.
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Periodicidade  De acordo com as ordens de fornecimento.

Mecanismo
de Cálculo

 % que será aba�do (glosado) na fatura por
descumprimento.

Início de
Vigência  Após a homologação do certame

Faixas de
ajuste no pagamento

No�ficação (falta considerada leve) ou

Advertência (falta considerada média) ou

Desconto de 1% na fatura por atraso
superior a 15 minutos ou

Desconto de 2% na fatura por reincidência
no atraso sendo este superior a 30 minutos.

Sanções
 As sanções são as descritas no edital e podem

ser aplicadas concomitantemente com as faixas de ajustamento
de pagamento.

Observações

 As penalidades indicadas nos níveis de serviço
podem ser cumuladas e/ou aplicadas individualmente, a critério
da Administração, sendo indicadas e comunicadas à empresa
pelos seus representantes. Após o prazo de defesa prévia, de 05
dias úteis, a aplicação das penalidades será subme�da à
autoridade competente e registrada para desconto na fatura
correspondente.

 

 

ANEXO VI

MODELO DE RELATÓRIO DE PAGAMENTO

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO

 

Relatório Circunstanciado n.º ____ de ______ /______/______.

 

N.º Processo:

Contratada:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

OBJETO CONTRATADO

 

À  SUAG com vistas à DIORF

 

No exercício das atribuições expressas no art. 5°, da Portaria SGA nº 29, de 25/02/2004, nos termos da
Ordem de Serviço SUAG/DPDF n.º 104, de 30 de Julho, de 2018 e tendo em vista a Ordem de Serviço
SUAG/DPDF 29 de 15/07/2020, publicada no DODF nº 134, de 17/07/2020, que designou executor e
suplente do respec�vo contrato, com base no disposto no art. 41, parágrafo §5º do Decreto Distrital n.º
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32.598, de 15/12/2010 c/c  no art. 66, c/c o § 1°, art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/93, apresentamos o
seguinte  Relatório Circunstanciado:

Contrato n.º ____/____

Vigência Contratual:  ___/ ___/____     a   ____/____/____

Dispensa de Licitação (    )

Locais de prestação do serviço:

Jus�fica�va da Contratação:

Valor Total do Contrato:

R$ 00,00 (valor por
extenso)

N.º da Fatura:

 
Valor da Fatura:

Mês de Referência da Fatura:

 

 

EXECUÇÃO CONTRATO:

O serviço foi executado conforme as condições previstas no Estudo Técnico Preliminar e
Projeto Básico?

()SIM  

()NÃO

Houve falhas a serem apontadas na execução do serviço pela contratada. Em caso afirma�vo,
relacione:

() SIM

(NÃO) 

Houve necessidade de Glosa conforme Instrumento de medição de resultados (IMR)? Em
caso afirma�vo, relacione:

()SIM

()NÃO) 
 

O serviço foi  realizado de acordo com o previsto no contrato/NE? Em caso nega�vo, relacione
()SIM

()NÃO

A contratada cumpriu suas obrigações e responsabilidades? Em caso nega�vo, relacione
()SIM

(NÃO)

Cer�dões de Regularidade Fiscal e Tributária

 (      ) Cer�ficado de Regularidade do FGTS expedida pela CEF
Validade:

____/_____/____

(      ) Cer�dão Nega�va de débitos da Fazenda Pública do DF, expedida pela
Secretaria de Estado e Fazenda do DF

Validade:

____/_____/____

(    ) Cer�dão Nega�va de débitos rela�vo aos Tributos Federais de Dívida A�va da
União

Validade

____/_____/____

(      ) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas expedida TST

 

Validade

____/_____/____

Existem sugestões a serem apresentadas à SUAG. Em caso afirma�vo, relacione

 
(     ) SIM    (    )
NÃO

Acompanhamento do Saldo Contratual

Valor Inicial do Contrato:

 
R$



24/02/2021 SEI/GDF - 54626122 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=62693687&infra_sistema… 17/17

Valor executado até a presente data

 

R$

Saldo do Contrato:

 
R$

N.º
Nota/Fatura

Período de
Referência:

Valor da Fatura/Nota
Fiscal

 

Vencimento
Saldo
Remanescente

Nº  R$ ____/_____/___ R$

OUTRAS INFORMAÇÕES PERTINENTES

Diante do exposto, segue a Fatura/Nota Fiscal nº      , devidamente atestada por esta Comissão de
Execução Contratual/Executor(es) e/ou co-Executor(es) do presente ajuste, tendo em vista que a efe�va
prestação dos serviços contratados ocorreu nos moldes, (ou:  considerando a falha na prestação do
serviço acima descrita – pelo Instrumento de medição de resultados (IMR) , tendo em vista a
necessidade de glosa no valor de R$ (XXXX) para adoção de providência indicadas na Ordem de Serviço
104,30 de Julho, de 2018

 

Local,                  de            , de 202_____.

____________________________________________

Assinatura e Matrícula Fiscal Técnico

Documento assinado eletronicamente por JOYCE VANACI DE ABRANTES SILVA - Matr.0023441-
X, Chefe do Núcleo de Apoio Operacional, em 21/01/2021, às 18:27, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IRINEU COSTA BRITO - Matr.0245517-X, Gerente de
Serviços Gerais, em 21/01/2021, às 18:32, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GILVANEIDE DE SOUSA - Matr.0242297-2, Diretor(a)
de Apoio Operacional-Subs�tuto(a), em 21/01/2021, às 19:03, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 54626122 código CRC= 9F48A6ED.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

2196-4395 
 

00401-00016992/2020-35 Doc. SEI/GDF 54626122
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

MINUTA

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
____/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL -
DPDF E A EMPRESA
_____________________________.

PROCESSO Nº 00401-00016992/2020-35 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, neste ato denominada CONTRATANTE, com sede no
Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho n° 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada pela Exma. Sra. MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE
NÁPOLIS, portadora da Carteira de Iden�dade nº ______________ e CPF nº
___________________, consoante a delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a empresa ____________________________  ,
doravante denominada CONTRATADA, com sede ________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº ________________, representada pelo(a) Sr.(a)__________________________, portador(a) da Carteira
de Iden�dade nº _______________ e CPF nº _____________________, na qualidade
de ___________________.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _______________ nº _______________ (documento
SEI ______), da Proposta (documento SEI _______), da Lei do Pregão nº 10.520 de 17.07.2002 e da Lei nº
8.666, de 21.06.1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de aluguel de caminhão �po cavalo mecânico, com
motorista, para transporte de veículo semirreboque adaptado com instalações, mobiliários e equipamentos,
para atendimento ao Programa de Atendimento Integrado Móvel - PAI, com 04 (quatro) diárias es�madas
por mês, pelo período de 12 (doze) meses, consoante especifica o Edital de _______________ nº
_______________ (documento SEI ______) e a Proposta (documento SEI ______), que passam a integrar o
presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de _____________, segundo o disposto nos arts.
6° e 10° da Lei nº 8.666/93.



24/02/2021 SEI/GDF - 55117414 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=63235687&infra_sistema=1… 2/8

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.2 O valor total do Contrato é de ___________ (__________), devendo ser atendido à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº _______, de
____________________, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, poderão ter seus
valores anualmente reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo
Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca-IBGE.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 48101

II - Programa de Trabalho: 

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

6.2 - O empenho inicial é de ______________ (____________), conforme Nota de Empenho nº _____,
emi�da em __________, sob o evento nº _____, na modalidade _______________.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais como nome da
empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e descrição do objeto
fornecido.

7.2 Para que seja efe�vado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante a
Secretaria de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal quanto ao
Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a Jus�ça Trabalhista (Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas - CNDT). Nesse sen�do, é necessária a apresentação das Cer�dões Nega�vas de Débitos,
emi�das pelos respec�vos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas
ou em situação irregular. 

 7.3 O pagamento somente será autorizado  após os seguintes procedimentos:

 7.3.1 Recebimento provisório e defini�vo do objeto;

 7.3.2 Atesto da nota fiscal;

 7.3.3 Relatório de Execução Contratual.

7.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.5 Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas
para pagamento poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações,
quando não se iden�ficar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

7.6 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.
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7.7 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento proporcional à irregularidade verificada sem prejuízo
das sanções cabíveis.

7.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

7.10 Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo
com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.11 O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista
no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

7.12 As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo com o Decreto Distrital
nº 32.767/2011. 

7.13 As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma�va RFB nº 1.234,
de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em duas
vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento
norma�vo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado no interesse da Administração, nos termos do ar�go 57 da Lei nº  8.666/93.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada;

9.2 Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes, que venham a ser solicitados pelos empregados
da CONTRATADA ou por seu preposto;

9.3 Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as exigências e
especificações para os produtos constantes no Termo de Referência;

9.4 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente
atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

9.5 Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato,
assim como para atestar a execução do objeto;

9.6 Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento, no edital e no Termo de Referência,
exercendo a fiscalização do fornecimento do objeto;

9.7 Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

9.8 Permi�r, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências,
desde que devidamente iden�ficados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;
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9.9 Supervisionar o serviço e informar o que es�ver fora da especificação e solicitar sua subs�tuição, sem
ônus para a CONTRATANTE.

9.10 Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Termo de
Referência, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990) que sejam compa�veis com o regime de Direito Público;

10.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários,
nos termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993;

10.3 Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, a�nentes ao
atendimento desta contratação;

10.4 Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que �ver acesso, em decorrência da execução
contratual;

10.5 Não u�lizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer a�vidades de
divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

10.6 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe
sejam aplicadas por meio de procedimentos administra�vos, decorrentes de descumprimento das
obrigações contratuais;

10.7 Comunicar formalmente à CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao
fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

10.8 Fornecer à CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de suas
obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto
contratado;

10.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus
representantes, inclusive por omissão destes, à CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências
da CONTRATANTE;

10.10 Manter seus funcionários devidamente iden�ficados por crachá, quando em trabalho, devendo
subs�tuí-los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares
da CONTRATANTE;

10.11 Indicar formalmente preposto, visando ao estabelecimento de contatos com a CONTRATADA durante a
vigência do contrato;

10.12 Fornecer motorista devidamente habilitado, seguro contra acidentes e combus�vel necessário ao
transporte;

10.13 Responsabilizar-se pela segurança do prestador de serviço diretamente envolvido na execução dos
serviços;

10.14 Estar com a documentação regularizada junto ao Detran (IPVA / Licenciamento /Seguro Obrigatório);

10.15 Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos em relação a contratação,  tais como: os custos
básicos, diretos e indiretos, bem como encargos sociais, trabalhistas, tributário e quaisquer outros custos ou
despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto ofertado, bem como:
salário do motorista, refeições, combus�veis, pedágios, lubrificantes, manutenção preven�va e corre�va e
todos os demais custos concernentes à plena e sa�sfatória da locação objeto da contratação, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
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10.16 Manter o veículo em perfeitas condições de uso e realizar toda manutenção, seja mecânica ou de
funilaria no cavalo mecânico;

10.17 Em caso de avaria do veículo que impeça a execução do serviço a contento, deverá este ser subs�tuído
por outro similar, no prazo máximo de 24 horas, pela CONTRATADA, de maneira a não interromper o correto
andamento dos serviços durante o tempo necessário aos reparos;

10.18 No ato da prestação do serviço, a CONTRATADA deverá apresentar toda a documentação do(s)
veículo(s), motorista(s) e documentação que comprove o vínculo do motorista com a CONTRATADA,
juntamente com a apólice de seguro total e contra danos a terceiros.

10.19 Responder pelos danos causados por seus agentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo
no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1 A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos ar�gos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93 e no Decreto
nº 26.851, de 30/05/2006 e alterações e demais legislações per�nentes em decorrência de inadimplemento
contratual.

12.2 A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.3 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais, conforme art. 4º do Decreto Distrital nº 26.851/2016:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DISSOLUÇÃO

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das
partes e anuência da outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1 O Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respec�vo processo, desde que
haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n.º 8.666/93, mediante
manifestação escrita de uma das partes e anuência da outra, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato;

14.1.2 Por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, observado o
disposto no art. 78, 79 e 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sujeitando-se a CONTRATADA às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis;

14.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação;

14.2 Nos casos de rescisão contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos
causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 80
da Lei no 8.666/1993.

14.3 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administra�va pela inexecução
total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR

16.1 Caberá a servidor ou Comissão Executora designada, o acompanhamento e fiscalização da prestação
dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, em conformidade com
o art. 67 Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2 Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE determinar as
medidas necessárias e imprescindíveis e correta prestação de serviços, bem como fixar prazo para as
correções das falhas ou irregularidades constatadas; 

16.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser
tomadas pela autoridade competente da CONTRATANTE em tempo hábil para a adoção das medidas
per�nentes.
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16.5 Os servidores indicados deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do contrato;

16.6 A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou
omissões das quais decorram prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros;

16.7 A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

16.7.1 FISCAL DO CONTRATO: é o servidor, ou comissão de servidores, designados pelo CONTRATANTE,
responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela
verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento defini�vo do objeto.

16.7.2 PREPOSTO: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a
execução do contrato e por atuar como interlocutor principal perante o CONTRATANTE, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administra�vas
referentes ao andamento contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Defensoria Pública do
Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Aplica-se a Lei nº 10.520/2002 à execução do contrato e especialmente aos casos omissos.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

Pela CONTRATANTE:

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

Defensora Pública-Geral 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

 

Testemunhas: 

Documento assinado eletronicamente por VALDIRENE SANTOS FARIAS - Matr.0242837-7,
Gerente de Contratos e Convênios, em 29/01/2021, às 16:37, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

ANEXO III DO EDITAL
DAS PENALIDADES

 
DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra�vas
previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de
junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administra�vos), e 10.520, de 17 de julho de
2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o
disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras
ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei
Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito
da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas neste Decreto. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n°
2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
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Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade
será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da; (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta come�da. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006) 

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA 

 

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer
obrigação, e será expedido: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA 

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53228/exec_dec_26993_2006.html#art1
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Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à contratada
a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação,
nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte
ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção
interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da
falta come�da, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da
proporcionalidade.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
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§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal
nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar
o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto
36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos,
quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma
defini�va; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)
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III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo alterado
pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do
órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por
quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de
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Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas
às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Parágrafo
acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17
de julho de 2002: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação. (Ar�go
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Os prazos referidos neste ar�go só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
en�dade. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Parágrafo revogado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito
Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento,
na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CAPÍTULO IV
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DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os
casos em que o objeto exija penalidade específica. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do
Sistema de Registro de Preços. (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
en�dade. (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993
de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

 

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Este texto não subs�tui o publicado no DODF nº 103 de 31/05/2006

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Diretor(a) de Licitação, em 08/02/2021, às 15:57, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55361277 código CRC= 9C63BECC.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
À DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF

Senhor (a) Pregoeiro (a)

A empresa___________________________________________, por meio de seu representante legal, vem
apresentar proposta de preços do fornecimento abaixo relacionado para a Defensoria Pública do Distrito
Federal:

 

Item Descrição Qtd. U.M Valor Unitário Valor Total
1

Locação de veículo cavalo mecânico tipo toco (4 x 2),
sob demanda, com fornecimento de motorista.

Caracterís�cas adicionais: veículo locado deve
ser compa�vel para o acoplamento e transporte de
Semirreboque furgão de alumínio sobre chassi,
com 2 (dois) eixos e suspensão pneumá�ca,
projetado para se deslocar em vias pavimentadas
ou não, de topografia plana ou acidentada, com as
seguintes dimensões: Comp. (mm):
15.000mm, Largura (mm): 2.600mm, Altura
Externa (mm): 4.200mm (Do teto ao solo), Avanço
Lateral: Sim ,N° de Eixos: 02 com Suspensão
Pneumá�ca, Acessos: Plataforma PcD (pessoas
com deficiência) e 02 Escadas do �po
Removível. Estrutura da base rodante: Os
materiais adotados para servir como base rodante
aplicados nas longarinas, travessas passantes,
perfil de fechamento no contorno, para-choques,
mesa e pino-rei, são compa�veis com a capacidade
de carga prevista para carretas com dois eixos
(carga de até 10.000 kg cada), de acordo com as
normas do CONTRAN, ABNT e padrões da indústria
automobilísca. As longarinas e travessas de apoio
são em aço estrutural, conforme normas da ASTM
e ABNT. Para confecção das travessas de apoio
(mãos francesas), perfil de contorno, saias e
traseiras, para-lamas �po concha e para-choques
será u�lizado aço estrutural laminado, dobrado a
frio. A base, em toda sua extensão possui um piso

48
(diárias)

Serviço R$ R$
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de chapa de aço de 03 (três) mm soldada à mesma,
para permi�r a melhor fixação de materiais e
equipamentos do semirreboque.Mesa de pino-
rei: A mesa de pino-rei confeccionada em aço
estrutural, conforme norma ABNT, ou ASTM, com
espessura 08 (oito) mm. O pino-rei foi executado
em cromo níquel, forjado, tratado termicamente,
dimensionado para as cargas do conjunto,
conforme normas ABNT ou ASTM, e preso à mesa
por parafuso de alta resistência.

Apresentamos proposta de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no Pregão
Eletrônico nº 02/2021, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus respec�vos Anexos.

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da licitação.

Declaramos que estamos cientes do prazo para inicio do serviço oferecido, conforme anexo I do Edital.

Declaramos ainda, que computamos todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
licitação, tais como: quan�dade de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos,
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garan�a e
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços/fornecimentos contratados.

Declaramos:

Atender aos requisitos previstos na Lei Distrital nº 4.770/2012;

 

Razão Social:______________________________________ CNPJ:_______________

Endereço:______________________________________ Tel/Fax: ________________

 

Dados do Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Diretor(a) de Licitação, em 08/02/2021, às 15:57, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55361530 código CRC= 1FC101B1.
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